PARECER N° 2142, DE 2007 

DE RELATO R ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 417, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer parâmetros nos processos de licitação e contratos firmados pela Administração Estadual, onde serão considerados, de preferência bens e serviços social e ambientalmente sustentáveis.

Em pauta, nos termos regimentais a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

Após aprovação de requerimento, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça esta não se pronunciou no prazo regimental razão pela qual foi designado Relator Especial que se manifestou favoravelmente quanto aos aspectos legal constitucional e jurídico da propositura.

Em continuidade ao processo legislativo o projeto foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, a fim de ser analisado consoante o disposto no § 7° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Face à não manifestação tempestiva daquele órgão técnico, compete-nos, na qualidade de Relator Especial, examinar a propositura.  

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa mostra-se pertinente e oportuna, na medida em que visa estabelecer condições para que a os serviços contratados pelo Estado prezem a sustentabilidade socioambiental.

Acreditamos que o Poder Público de nosso Estado deva ser um importante indutor da sustentabilidade e o instrumento oferecido pela presente propositura mostra-se eficaz no que se refere às empresas paulistas.

Não podemos legislar sobre o comportamento empresarial, mas podemos determinar que as empresas que desejem ser fornecedoras do Estado cumpram regras que visem promover o bem-estar da população a quem devemos servir.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 417, de 2007.

É o nosso parecer.

a) João Caramez - Relator Especial

